PARECER Nº 729, DE 2018
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 232, DE 2018
De autoria do nobre Deputado Raul Marcelo, o Projeto de lei em epígrafe, que Institui diretrizes para a prestação de auxílio, proteção e assistência a policiais e servidores públicos vinculados à Secretaria de Estado de Segurança Pública e à Secretaria de Administração Penitenciária vítimas de violência no exercício de sua função ou em razão dela.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos, no período correspondente às Sessões Ordinárias 47ª a 51ª (de 18 a 24 de abril de 2018).

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

Não vislumbramos óbices à livre tramitação no que tange à sua constitucionalidade.

A proposição sob estudo, tem como objetivo prestar o devido atendimento aos policiais e servidores vinculados às Secretarias de Segurança Pública e da Administração Penitenciária, na forma de: 1) atendimento jurídico perante a Procuradoria do Estado em face do autor do fato; 2) meios de proteção do policial e de sua família que tenham recebido ameaça; e 3) garantir assistência médica e tratamento psicológico integral quando vitimado no exercício da função policial ou em razão dela.
Assim sendo, não havendo óbices, nos manifestamos pela constitucionalidade, legalidade e juridicidade e, no mérito, pela aprovação do Projeto de lei nº 232 de 2018, como medida de ampliar garantias e reduzir a violência contra servidores.

a) Celso Nascimento – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em  23/5/2018.

a) Célia Leão – Presidente
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